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Introdução

A mercancia é desenvolvida pelos produtores, mercadores e arte-
sãos, em atividades individuais ou com parca organização, conforme as con-
dições de vida das primeiras civilizações. Com o incremento da organização 
dessas atividades, esses pro�ssionais passam a ser integrantes de corpora-
ções fechadas, de artes ou de ofícios, com regramentos e jurisdição próprios.

Com a Revolução Francesa emancipa-se a burguesia, elevando-
-se à condição de classe dominante. As corporações de ofício são abolidas 
e a concepção da atividade econômica passa a ser centrada na prática de 
atos de comércio, conforme o sistema francês, inaugurado com o Code de 

Commerce de 1808, o Código Mercantil Napoleônico. Passam a ser comer-
ciantes todos os que praticarem atos de comércio, exercendo pro�ssional-
mente essa atividade.

O primado da liberdade na Revolução Francesa alcança todas as 
áreas e relações: na economia, liberta a burguesia para o exercício da pro-
dução e comercialização de bens e serviços; na sociedade, liberta os ser-
vos dos grilhões do senhor feudal, passando a produzir em terra própria 
(reforma agrária) ou ao desempenho de atividade assalariada, no campo 
ou nas cidades. Nas relações jurídicas comuns ou comerciais, a liberdade 
e a igualdade convertem a livre manifestação de vontade em contrato, na 
formalização de negócios jurídicos que, dentro dos parâmetros de licitu-
de, se rege por si só.

No que se refere à propriedade – que a Revolução recém distri-
buíra entre os servos ao extinguir os feudos –, percebe-se um fenômeno 
diverso da fórmula individualista dos contratos. A Igreja Católica, basea-
da no pensamento tomista, passa a identi�car a propriedade como bem 

de produção, e não como valor inserido na riqueza de alguém; um bem que 
contém em si uma função social, uma capacidade de contribuir para o bem-
-estar comum, de modo a conduzir o seu uso às melhores formas de justi-
ça social (HIRONAKA, 1988).

Assim, a função social da propriedade representa sua �nalidade 
útil, produtiva, para suprimento de necessidades que não se limitam às do 
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proprietário, mas que são de todos. Depreende-se, então, que os bens de 
produção passam a ser juridicamente associados à função produtiva – o 
que identi�ca a doutrina social da Igreja Católica.

Para o desempenho da atividade econômica, o homem necessi-
ta: a) de bens de produção, para produzir bens de consumo e vendê-los; 
b) de bens produzidos para serem vendidos; c) de instrumentos laborais 
para prestar serviços e ser remunerado; e d) relações comerciais com seus 
clientes ou com a praça. Em todos esses elementos há diversas formas em 
que a propriedade se apresenta e troca de mãos, assim como inúmeros são 
os contratos a serem desenvolvidos para resultar em lucro, que é a �nali-
dade de quem exerce a atividade econômica.

Os contratos realizados entre as empresas compõem o objeto 
do presente estudo, cujo objetivo é averiguar a incidência e atuação do 
princípio da função social do contrato. Para tanto, veri�car-se-á no que 
consiste o princípio da função social do contrato, alguns contratos empre-
sariais e seus efeitos, a legislação brasileira, a doutrina e alguns casos que 
ilustram a jurisprudência.

O princípio da função social do contrato: 

autonomia da vontade e função social

 
Do ponto de vista da evolução humana e das sociedades, os po-

vos e as civilizações mais antigas já se utilizavam do contrato e pratica-
vam o comércio – os fenícios, o antigo Egito, a Grécia, Roma. A socieda-
de romana “vencera, mesmo antes do período clássico, a concepção da 
apropriação violenta de utilidades” (PEREIRA, 1990, p. 9). Ao substituir, 
paulatinamente, a apropriação violenta de bens pelo ajuste de vontades, 
visando ao suprimento recíproco de necessidades, o contrato apresenta 
sua função civilizadora como primeira função social.

Na esteira da liberdade e da igualdade, o contrato é tido como 
produto da livre manifestação de vontades por, pelo menos, duas pesso-
as. Na lição de Santos Carvalho ([1947?]): contrato é o ato jurídico que 
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traduza o acordo de vontade de duas ou mais pessoas, para o �m de criar, 
resguardar, modi�car ou extinguir uma relação jurídica. Essa concep-
ção de autonomia da vontade alcança o século XX sendo incorporada ao 
Código Civil de 1916 (art. 1.079). O mundo moderno passa a ser com-
preendido como o mundo do contrato, cuja relevância econômica torna 
inimaginável a vida e a atividade do homem.

Além do papel econômico, o contrato desempenha função de 
harmonizar a vida social, aproximando as pessoas e, enquanto cumpridas 
as suas cláusulas, atendendo aos respectivos interesses. Assim, o contrato 
possui também uma função social vislumbrada, inicialmente, na “a�rma-
ção de maior individualidade humana”, conforme a�rma Caio Mário da 
Silva Pereira (1990, p. 16):

aquele que contrata projeta na avença algo de sua personalidade. O con-
tratante tem consciência do seu direito e do direito como concepção 
abstrata. Por isso, realiza dentro das suas relações privadas um pou-
co da ordem jurídica total. Como fonte criadora de direito, o contrato 
assemelha-se à lei, embora de âmbito mais restrito. Os que contratam 
assumem, por momento, toda a força jurígena social. Percebendo o po-
der obrigante do contrato, o contraente sente em si o impulso gerador 
da norma de comportamento social, e efetiva esse impulso.

A obrigatoriedade do contrato decorre da sua função social.  
E a força obrigatória deste é assim explicada: “o contrato obriga porque as 
partes livremente o aceitam” (PEREIRA, 1990, p. 18). Ou seja, a função 
social do contrato, ao mesmo tempo, decorre e consagra a livre manifes-
tação da vontade.

O primado da livre manifestação de vontade e da força obriga-
tória do contrato começa a ruir a partir da Primeira Guerra Mundial, que 
abala profundamente todos os povos da Europa. Contratos de longo pra-
zo, cujas bases são estabelecidas antes da Guerra e em uma perspectiva de 
estabilidade social e econômica, tornam-se inexequíveis, ou executáveis 
com enormes sacrifícios, ou mesmo ocasionando a quebra dos obrigados. 
A esse respeito, anotam Fida e Cardoso (1987):
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os princípios da Revisão dos Contratos, recalcitrados nos ditames do 
direito Romano, veio à tona após a de#agração da Primeira Guerra 
Mundial (1914/18), alterando e provocando mudanças substanciais na 
ordem econômica e social em toda a estrutura política da velha Europa. 
Foi justamente nessa época que o nosso Código Civil foi aprovado.
Outros códigos que advieram após a catástrofe bélica deram desta-
que à Revisão dos Contratos, tendo por escopo a necessidade de um 
melhor equilíbrio sócio-econômico. Dentre outros, podemos citar os 
códigos civis: italiano, polonês e o português, sendo que no direito sa-
xônico aparece com o nome de frustration.

A cláusula rebus sic standibus, no Direito brasileiro, foi alvo de 
resistência por parte da doutrina fundada na força vinculativa dos contra-
tos. Santos Carvalho ([1947?]), por exemplo, a�rma a repulsa da doutrina 
nacional à tentativa de alguns juristas fazerem reviver a cláusula rebus sic 

stantibus, como cláusula resolutória tácita, pois “equivaleria a destruir o 
princípio inconteste da força vinculativa do contrato, que vale como lei 
entre as partes”.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal passa a admitir a teoria da 
imprevisão, que é tida como implícita no Código Civil. Tal teoria é utili-
zada como fundamento para admitir a revisão judicial de obrigações em 
virtude de alteração radical do estado de fato, como na prestação de ali-
mentos, então regrada no art. 401 do Código Civil de 19161.

Nos termos do art. 1.246 daquele Código, que dispunha sobre o 
contrato de empreitada, havia a atribuição de todo o risco do empreendi-
mento ao empreiteiro, mas de forma absoluta:

Art. 1.246 - O arquiteto, ou construtor, que, por empreitada, se incum-
bir de executar uma obra segundo plano aceito por quem a encomenda, 
não terá direito a exigir acréscimo no preço, ainda que o dos salários, 
ou o do material, encareça, nem ainda que se altere ou aumente, em 

1$  !+4'C)$*Q('.)'=&,X'&)$,#$@_#9@_2$'!1.()'$)$\&,&C(')$a!1C),$b4,B'&.2$D'&/!&'.$c4'/.$=)$-cW2$;#$@^#@@#@^972$
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relação à planta, a obra ajustada, salvo se se aumentou, ou alterou, por 
instruções escritas do outro contratante e exibidas pelo empreiteiro.

Em uma realidade econômica instável, in#acionária, em que o 
custo de insumos e mão de obra não dependia da vontade do empreiteiro, 
o texto legal poderia tornar-se absolutamente adverso diante de períodos 
de crise. Nesse cenário o índice de in#ação poderia disparar abruptamen-
te, o valor da moeda nacional poderia sofrer desvalorização diante de sú-
bita alta do dólar americano e haver escassez de materiais fundamentais 
para o desenvolvimento da obra, o que acarretaria alta inesperada dos 
respectivos preços. Ainda assim, a aplicação da cláusula rebus sic stantibus 
era admitida pelo STF apenas excepcionalmente, quando o imprevisto a 
ser suportado pelo empreiteiro atingia o seu patrimônio, não apenas a 
sua expectativa de lucro com o negócio2.

A �nalidade da revisão por tal fundamento é a retomada do 
equilíbrio em que se encontravam os contratantes no momento da con-
tratação, a �m de que seja alcançada a função social do contrato – agora 
já albergando, em seu signi�cado, a produção do resultado esperado com 
o seu adimplemento.

O novo paradigma da função social no Código Civil de 2002

 
O Código Civil de 2002 – cujo projeto foi debatido desde 1975 – 

incorporou o princípio da socialidade, cuja fonte é a Constituição Federal 
(art. 3º, inc. I) “e sua aplicação ao Código Civil é fruto do reconhecimento 
da mudança dos valores da sociedade que forma e transforma o direito” 
(REMÉDIO Jr., 2012, p. 308).

2$  !+4'C)$*Q('.)'=&,X'&)$,#$_9#i@g2$'!1.()'$)$\&,&C(')$-).'!C$\4j)>2$D'&/!&'.$c4'/.2$;#$@^#?k#@^i^2$

%dF$=!$?6#?i#@^i^#$c'!+N)$=.$!/!,(.L$e.$.81&+.ST)$=.$+1X4C41.$(";/+#+,$#+')&0;/+$,T)$ &/8)'(.$
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A função social do contrato encontra previsão no art. 421 do 
novo Código Civil. Imbuído de socialidade, o princípio é normatizado para 
impor limites à liberdade de contratar: “Art. 421. A liberdade de contratar 
será exercida em razão e nos limites da função social do contrato”. 

A partir dessa norma, o Conselho da Justiça Federal (2002), em 
estudos concludentes da I Jornada de Direito Civil (BRASIL, 2002) acerca 
do novo Código Civil, emitiu os seguintes enunciados para compreensão 
da função social do contrato:

21 - Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo 
Código Civil, constitui cláusula geral a impor a revisão do princípio da 
relatividade dos efeitos do contrato em relação a terceiros, implicando 
a tutela externa do crédito.
22 - Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo 
Código Civil, constitui cláusula geral que reforça o princípio de conser-
vação do contrato, assegurando trocas úteis e justas.
23 - Art. 421: a função social do contrato, prevista no art. 421 do novo 
Código Civil, não elimina o princípio da autonomia contratual, mas 
atenua ou reduz o alcance desse princípio quando presentes interesses 
metaindividuais ou interesse individual relativo à dignidade da pessoa 
humana.

Coelho (2007, p. 36) mira o parágrafo único do artigo 2.035 do 
novo Código Civil para a�rmar a solidez do princípio da função social e da 
norma do art. 421 do mesmo Código, “no sentido da invalidade dos con-
tratos que não a cumprem”. E fundamenta: “tanto assim que considera 
o Código, numa regra de caráter transitório, que o contrato sem função 
social é nulo por contrariar norma de ordem pública”.

Eis o texto do artigo 2.035, parágrafo único:

Art. 2.035. A validade dos negócios e demais atos jurídicos, constituí-
dos antes da entrada em vigor deste Código, obedece ao disposto nas 
leis anteriores, referidas no art. 2.045, mas os seus efeitos, produzidos 
após a vigência deste Código, aos preceitos dele se subordinam, salvo 
se houver sido prevista pelas partes determinada forma de execução. 
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Parágrafo único. Nenhuma convenção prevalecerá se contrariar precei-
tos de ordem pública, tais como os estabelecidos por este Código para as-
segurar a função social da propriedade e dos contratos (BRASIL, 2002).

Tal regulação equipara a norma do art. 421 do novo Código 
Civil a preceito de ordem pública. A função social do contrato abandona 
o referencial do interesse puramente privado, deixando de pautar-se ex-
clusivamente pelos paradigmas da função civilizatória e da a�rmação da 
autonomia da vontade.

Ao mesmo tempo, a lesão e a onerosidade excessiva ganham au-
tonomia normativa no novo Código Civil, respectivamente nos artigos 
157 e 478 a 480. Antes da positivação, as pretensões de revisão judicial 
do contrato por ocorrência de lesão ou de onerosidade excessiva, eram 
fundamentadas no princípio da função social do contrato, no da comuta-
tividade contratual, na implícita cláusula rebus sic stantibus, etc.

Essa alteração possui consequências práticas, na medida em que 
a lesão e a onerosidade excessiva passam a ter seus próprios fundamentos 
legais3 e prazos especí�cos de exercício: a) a lesão decai em quatro anos, 
contado do dia em que se realizou o negócio jurídico (art. 178, inc. II); 
b) a onerosidade excessiva deve ser reclamada de imediato, ou seja, ainda 
durante a execução do contrato, haja vista que é causa de resolução (art. 
478), ou de reequilíbrio da obrigação (nas condições do art. 479), poden-
do-se também prevenir a ocorrência da excessiva onerosidade (art. 480).

Ultrapassados os momentos ideais do exercício das pretensões 
pertinentes à onerosidade excessiva, há outras duas hipóteses de solução 
judicial, cujo prazo prescricional é de três anos (art. 206, § 3º): a) o onera-
do poderá pleitear ressarcimento pelo enriquecimento indevido do credor 
da obrigação, contado o prazo do momento em que o enriquecimento se 
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consolida; ou b) a reparação de danos que tenha sofrido pela oneração 
excessiva, contado o prazo do momento em que o dano se materializa.

Como cláusula geral, a função social do contrato sofre a mutação 
da contemporaneidade, com in#uência direta da Constituição de 1988, 
cujos direitos e garantias fundamentais individuais e sociais estão alber-
gados nos arts. 5º, 6º e 7º, e que, na Ordem Econômica, consagra diver-
sos princípios vetores para o atingimento da “existência digna, conforme 
os ditames da justiça social” (artigo 170). O novo Código Civil confere 
ao princípio da função social do contrato a incumbência de limitar a li-
berdade de contratar. A socialidade passa a in#uir mais diretamente na 
função social do contrato, que se abastece e fortalece com os interesses 
do consumidor, do meio ambiente, do pleno emprego e da superação das 
desigualdades regionais.

Do disposto no art. 421 do novo Código Civil, à luz do artigo 
170 da Constituição Federal, veri�ca-se que o contrato não pode mais ser 
analisado meta�sicamente, em si mesmo, isolando o negócio e a relação 
jurídica com seus sujeitos e partícipes. Ele deve ser estudado como um 
fenômeno que repercute socialmente, fora do negócio e além dos sujei-
tos que lhe dão origem, passando, pois, a ser limitado pela sua função 
social. O direito posto revitaliza o princípio da relatividade dos contratos, 
segundo o qual o contrato não pode gerar obrigações ou ônus para tercei-
ros, alheios à relação contratual. Por força do princípio da relatividade e 
da boa-fé objetiva, depreende-se que terceiros não podem ser, por qual-
quer modo, afetados negativamente pelo contrato. E nessa concepção de 
“terceiros” encontram-se os titulares de interesses individuais, públicos, 
coletivos ou difusos.

Assim, a função social do contrato tem outro referencial, confor-
me corretamente identi�cado nos Enunciados n. 21 e 23 do Conselho da 
Justiça Federal. O princípio da relatividade do contrato em relação a ter-
ceiros passa a conferir a coloração predominante da função social do con-
trato, determinando-lhe a mitigação do princípio da autonomia da von-
tade, quando presentes interesses metaindividuais, públicos, coletivos, 
difusos ou interesse individual relativo à dignidade da pessoa humana.
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Contratos entre empresas e o princípio da função social: 

função social dos contratos e a empresa como corpo social

As sociedades comerciais, ao longo da história, adquiriram di-
versas formas, conforme a distribuição da responsabilidade pelos negó-
cios sociais entre os sócios. Toma-se, neste estudo, a forma societária 
econômica por natureza – a sociedade anônima –, de estrutura mais com-
plexa, contando com acionistas, Conselho de Administração, Conselho 
Diretor (ou Diretoria Executiva), Conselho Fiscal, entre outros, como mo-
delo para identi�car o universo da empresa.

Antes da edição do novo Código Civil, a empresa estava sujeita 
ao regramento do Código Comercial, que regulava a atividade dos comer-
ciantes (individuais ou empresas), que praticavam, pro�ssionalmente, 
atos de comércio. Assim, no caso das sociedades empresárias, a função 
social dos contratos empresariais não está restrita à própria relação ju-
rídica contratual, tal como os contratos individuais na órbita do Direito 
Civil, mas estende-se ao âmbito interno da organização, aos órgãos cole-
giados: Conselho de Administração, Conselho Diretor, Conselho Fiscal, 
Assembleia Geral e também ao âmbito externo, entendidos tão somente 
aqueles que diretamente contribuem para o empreendimento – investido-
res, acionistas, trabalhadores.

Os negócios da empresa devem estar em conformidade com as 
�nalidades estatutárias, correspondendo às expectativas de lucros dos 
acionistas, dos investidores e também dos trabalhadores que passam a 
dele participar4. Esse conteúdo da função social resulta bastante ampliado 
a partir do novo Código Civil.
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Função social dos contratos entre empresas, 

após a vigência do novo Código Civil

Com a uni�cação das obrigações civis e comerciais e a regulação 
da empresa no novo Código Civil, os contratos empresariais estão sujei-
tos ao mesmo princípio da função social do artigo 421, atuando como 
razão [motivo e/ou fundamento] e como limite, que impacta diretamente 
os contratos entre as empresas (inclusive entre elas e o Poder Público).

Conforme Silva (2006, p. 135), a função social do contrato “é 
uma forma de concretização do objetivo constitucional da solidariedade 
social”. Nessa mesma esteira, Coelho (2007, p. 38) não vislumbra a fun-
ção social no contrato que atinja interesses metaindividuais, como, por 
exemplo, interesses coletivos ou difusos sobre os quais os contratantes 
não possuem disponibilidade. A�rma o autor:

o dano ambiental, a publicidade enganosa e a sutil forma de impor 
degradação ao imóvel tombado são efeitos dos contratos que violam 
o meio ambiente, os direitos dos consumidores e o patrimônio histó-
rico. Desatende-se, nesses casos, à função social exigida nos negócios 
contratuais.
[...]
A consequência para a inobservância da cláusula geral da função social 
do contrato é a nulidade do negócio jurídico e a responsabilidade dos 
contratantes pela indenização dos prejuízos provocados.

Assim, a nova concepção da função social dos contratos aplicada 
aos negócios jurídicos entre empresas pressupõe o não atingimento dos 
interesses de terceiros, interesses metaindividuais. Adquire o caráter de 
ilicitude a oneração ou o prejuízo dos interesses dos consumidores, do 
meio ambiente e do patrimônio histórico e cultural – �cando nos exem-
plos de Coelho (2007).

A partir dessa nova concepção da função social do contrato, ad-
quire cada vez mais importância o tratamento, por exemplo, das externa-
lidades – efeitos colaterais da produção de bens ou serviços sobre outras 
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pessoas que não estão diretamente envolvidas com a atividade – decorren-
tes de negócios jurídicos entre empresas, e entre elas e o Poder Público.

As externalidades referem-se ao impacto de uma decisão sobre 
aqueles que não participaram dessa decisão5. Esses impactos podem ser: 
negativos – poluição causada pela indústria; ou positivos – o incremento 
da atividade econômica na região.

Do ponto de vista ambiental, as externalidades podem ser ge-
ralmente mensuradas mediante análise de impacto ou de risco ambiental. 
Essa análise não é exigida legalmente para todas as atividades econômi-
cas, mas é possível para a gestão pública comprometida com a sustenta-
bilidade6 desenvolver políticas de estímulo ao desenvolvimento regional 
que evitem a instalação de atividades econômicas acarretadoras de exter-
nalidades negativas, ao mesmo tempo em que estimulem as atividades 
que possam gerar externalidades positivas.

Esse conceito é utilizado na área das Ciências Contábeis, que 
toma “a externalidade como o fato inquestionável de que qualquer ati-
vidade afeta, de modo favorável ou desfavorável, outras atividades ao 
longo do processo produtivo” (FERREIRA, 1998 apud LIMA; VIEGAS, 
2002, p. 47). Contabilmente, já há preocupação com a transparência de 
dados imateriais das empresas – balanço social, demonstração de valor 
adicionado –, sendo o fator ambiental considerado como item mensurá-
vel e demonstrável.

A falta de sustentabilidade ambiental pode limitar o crescimento 
econômico em geral, mas o custo da externalidade não é levado em conta 
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pelo produtor (WEYDMANN, 2005). Essa é uma constatação também noti-
ciada pelo Instituto Brasileiro de Altos Estudos de Direito Público:

a diminuição de restrições ambientais, característica do neoliberalis-
mo dos anos 1980 e 1990, e a falta de internalização das externali-
dades (ou seja, a não valoração e não contabilização dos impactos 
socioambientais negativos nos preços de bens e serviços) reforçam a 
equação básica da maximização do lucro e rebaixamento dos custos de 
produção. Do mesmo modo, a transformação de bens comuns em mer-
cadorias – por exemplo, a compra e venda de espaço na atmosfera por 
meio do mercado de emissões de carbono – é vista por alguns desses 
movimentos não como a forma de gestão de um patrimônio natural, 
mas como meio de criação de novos mercados e mercadorias, passíveis 
de especulação e de apropriação privada, e assim capazes de servir à 
contínua acumulação capitalista (INSTITUTO..., 2012).

Para Lima e Viegas (2002, p. 49), uma das formas de neutralizar 
as externalidades ecológicas é “a internalização, ou seja, o reconhecimen-
to de seus efeitos na apuração dos resultados da empresa”, indicando que:

o melhor caminho é reduzir o impacto ecológico pelo lado do ajus-
tamento da demanda, diminuindo o requerimento dos recursos sem 
substituí-los, considerando o tamanho e a capacidade de renovação 
do recurso, a reciclagem e a capacidade de redução do consumo do 
recurso.

Além da internalização, Lima e Viegas (2002, p. 49) indicam 
“outros mecanismos disponíveis, como o princípio do poluidor-pagador, 
o tratamento direto como custos ambientais e a tributação”.

Tramita na Câmara Federal o Projeto de Lei n. 1.572/2011 – 
Novo Código Comercial7, que absorve e sistematiza a função social do 
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contrato, calcada no princípio da relatividade em relação a terceiros, nos 
termos do previsto no parágrafo único do art. 316: “o contrato empresa-
rial não cumpre a função social quando, embora atendendo aos interesses 
das partes, prejudica ou pode prejudicar gravemente interesse coletivo, 
difuso ou individual homogêneo”.

As externalidades estão incorporadas no texto do projeto, dis-
pondo que o juiz, diante de externalidades negativas pode decretar a nu-
lidade do contrato, resultado esse inexistente diante de externalidades 
positivas (§ 2º, do art. 317 do PL n. 1.572/2011).

De fato, a efetiva internalização, pelas empresas contratantes, 
dos impactos econômicos das externalidades com a correspondente trans-
parência da informação mediante a contabilização dos créditos e débitos 
ambientais, em contas especí�cas nas suas demonstrações contábeis, e 
com apuração de um resultado ambiental, tal como indicado e defendido 
por Lima e Viegas (2002), podem ser medidas que contribuam sobrema-
neira com o desenvolvimento de uma economia realmente sustentável, 
com pleno respeito à função social do contrato.

Conclusão

A partir da vigência do novo Código Civil, que concebeu, no artigo 
421, a função social do contrato como um limite à liberdade de contratar, 
deixou-se de pautar pelos seculares paradigmas da função civilizatória e da 
a�rmação da autonomia da vontade. Supera-se, inclusive, a concepção de ree-
quilíbrio da economia contratual ou de evitar a lesão de um dos contratantes. 
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Releva-se o fundamento da socialidade e da boa-fé objetiva, com os contor-
nos dos direitos e garantias fundamentais da Constituição de 1988.

Como cláusula geral, a função social do contrato sofreu a mu-
tação da contemporaneidade, com in#uência direta da Constituição de 
1988, cujos direitos e garantias fundamentais individuais e sociais estão 
albergados nos arts. 5º, 6º e 7º, e que, na Ordem Econômica, consagra 
diversos princípios vetores para o atingimento da “existência digna, con-
forme os ditames da justiça social” (art. 170). A socialidade in#ui mais 
diretamente na função social do contrato, que se abastece e se fortalece 
com os interesses do consumidor, do meio ambiente, do pleno emprego e 
da superação das desigualdades regionais.

Do disposto no art. 421 do novo Código Civil, à luz do artigo 
170 da Constituição Federal, veri�ca-se que o contrato não pode mais ser 
analisado meta�sicamente, em si mesmo, isolando o negócio e a relação 
jurídica com seus sujeitos partícipes. Ele deve ser estudado como um fe-
nômeno que repercute socialmente, fora do negócio e dos sujeitos que lhe 
dão origem, e que passa a ser limitado pela sua função social. O direito 
posto revitaliza o princípio da relatividade dos contratos, segundo o qual 
o contrato não pode gerar obrigações ou ônus para terceiros, alheios à 
relação contratual. Por força do princípio da relatividade e da boa-fé obje-
tiva, depreende-se que terceiros não podem ser afetados negativamente, 
sob pena de nulidade do contrato (parágrafo único do art. 2.035 do novo 
Código Civil). E nessa concepção de “terceiros” encontram-se os interes-
ses individuais, públicos, coletivos ou difusos.

Assim, a função social do contrato tem outro referencial, con-
forme corretamente identi�cado nos Enunciados n. 21 e 23 do Conselho 
da Justiça Federal. O princípio da relatividade do contrato em relação a 
terceiros passa a conferir a coloração predominante da função social do 
contrato, determinando a mitigação do princípio da autonomia da vonta-
de, quando presentes interesses metaindividuais ou interesse individual 
relativo à dignidade da pessoa humana.

Para evitar-se a grave consequência da nulidade do contra-
to (art. 2.035, parágrafo único, do novo Código Civil), nas hipóteses de 
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externalidades que afetem o meio ambiente, por exemplo, cumpre às em-
presas contratantes promoverem a efetiva internalização dos impactos 
econômicos das externalidades, com a correspondente transparência da in-
formação mediante a contabilização dos créditos e débitos ambientais, em 
contas especí�cas nas suas demonstrações contábeis, e com apuração de um 
resultado ambiental. Essas podem ser medidas que contribuam com o de-
senvolvimento sustentável, com pleno respeito à função social do contrato.

Veri�ca-se, portanto, que a nova concepção da função social do 
contrato importa em superar as pré-compreensões fundadas nos paradig-
mas da função civilizatória e da afirmação da autonomia da vontade.  
A solidariedade e a sustentabilidade que exsurgem da Constituição de 
1988, e a consequente interpretação do novo Código Civil – e do que 
consta do PL n. 1.572/2011 –, calcadas nesses valores e princípios pre-
ponderantes, estabelecem uma nova compreensão, que, na dialeticidade 
da evolução dos sistemas, será submetido à crítica pelas gerações futuras.
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